
2. O conteúdo destas disposições da diretiva, relativas à utili
zação acima referida de uma obra, é suficientemente incon
dicional e preciso para que as sociedades de gestão coletiva 
de direitos de autor possam invocá-las perante os órgãos 
jurisdicionais nacionais num litígio entre particulares, se o 
Estado-Membro não tiver transposto corretamente a diretiva 
para o direito nacional? 

3. Devem os artigo 56. o e seguintes e o artigo 102. o do Tra
tado sobre o Funcionamento da União Europeia (ou, even
tualmente, o artigo 16. o da Diretiva 2006/123/CE do Parla
mento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 
2006, relativa aos serviços no mercado interno ( 2 )) ser inter
pretados no sentido de que se opõem à aplicação de dispo
sições do direito nacional que reservam o exercício da ges
tão coletiva dos direitos de autor no território desse Estado- 
-Membro a uma única sociedade (monopólio) de gestão co
letiva, não facultando, portanto, aos destinatários dos servi
ços a livre escolha de uma sociedade de gestão coletiva de 
outro Estado-Membro da União Europeia? 

( 1 ) JO L 167, p. 10. 
( 2 ) JO L 376, p. 36. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale 
Amministrativo Regionale per l’Abruzzo (Itália) em 25 de 
julho de 2012 — Consiglio Nazionale degli Ingegneri/ 
Comune di Castelvecchio Subequo, Comune di Barisciano 

(Processo C-352/12) 

(2012/C 295/39) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunale Amministrativo Regionale per l’Abruzzo 

Partes no processo principal 

Recorrente: Consiglio Nazionale degli Ingegneri 

Recorridas: Comune di Castelvecchio Subequo, Comune di 
Barisciano 

Questões prejudiciais 

1. A Diretiva 2004/18/CE ( 1 ) do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 31 de março de 2004, relativa à coordenação 
dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada 
de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e 
dos contratos públicos de serviços e, em particular, o artigo 
1. o , n. o 2, alíneas a) e d), o artigo 2. o , o artigo 28. o e as 
categorias 8 e 12 do anexo II, opõem-se a uma legislação 
nacional que permite a estipulação de acordos escritos entre 
duas entidades adjudicantes para a realização de atividades 
de apoio aos municípios, respeitantes ao estudo, à análise e 
ao projeto de reconstrução dos centros históricos dos mu

nicípios de Barisciano e de Castelvecchio Subequo, especifi
cadas no caderno de encargos anexo ao acordo e definidas 
pela legislação nacional e regional do setor, mediante uma 
contrapartida cujo caráter não remuneratório não é mani
festo, quando a entidade executora pode revestir a qualidade 
de operador económico? 

2. Em particular, a Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Euro
peu e do Conselho de 31 de março de 2004, relativa à 
coordenação dos processos de adjudicação dos contratos 
de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos 
de fornecimento e dos contratos públicos de serviços e, 
em particular, o artigo 1. o , n. o 2, alíneas a) e d), o artigo 
2. o , o artigo 28. o e as categorias 8 e 12 do anexo II, opõem- 
-se a uma legislação nacional que permite a estipulação de 
acordos escritos entre duas entidades adjudicantes para a 
realização de atividades de apoio aos municípios, respeitan
tes ao estudo, à análise e ao projeto de reconstrução dos 
centros históricos dos municípios de Barisciano e Castelvec
chio Subequo, especificadas no caderno de encargos anexo 
ao acordo e definidas pela legislação nacional e regional do 
setor, mediante uma contrapartida cujo caráter não remu
neratório não é manifesto, quando o recurso ao ajuste direto 
é expressamente fundamentado em disposições legislativas 
primárias e secundárias pós-emergência e tendo em conta os 
interesses públicos específicos definidos? 

( 1 ) JO L 134, p. 114. 

Recurso interposto em 25 de julho de 2012 pela Asa 
Sp. z o. o. do acórdão proferido pelo Tribunal Geral 
(Terceira Secção) em 22 de maio de 2012 no processo 
T-110/11, Asa/Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) — Merck 

(FEMIFERAL) 

(Processo C-354/12 P) 

(2012/C 295/40) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Recorrente: Asa Sp. z o. o. (representante: M. Chimiak, advogado) 

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

— Anulação do acórdão recorrido do Tribunal Geral da União 
Europeia de 22 de maio de 2012 no processo T-110/11; 

— remessa do processo ao Tribunal Geral da União Europeia 
para reexame; 

— condenação do Instituto no pagamento das despesas efec
tuadas no Tribunal de Justiça.

PT C 295/22 Jornal Oficial da União Europeia 29.9.2012



Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente acusa o Tribunal Geral da União Europeia de ter 
violado o artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n. o 
207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, sobre a 
marca comunitária (Versão codificada) ( 1 ), ao não ter em consi
deração critérios jurídicos importantes para a aplicação dessa 
disposição e ao cometer erros manifestos na apreciação desses 
critérios nas circunstâncias do presente processo. 

A recorrente acusa ainda o Tribunal de não ter aplicado correc
tamente a interpretação relativa aos critérios do consumidor 
médio, presentes nas circunstâncias factuais do presente proces
so. A recorrente acusa também o Tribunal de ter apreciado 
erradamente o carácter distintivo intrínseco das marcas anterio
res FEMINATAL, embora a recorrente tenha alegado na petição 
inicial que a Câmara de Recurso do IHMI não analisara esta 
questão de modo sério e exaustivo. A recorrente é também 
de opinião que o Tribunal efectuou uma apreciação errada da 
similitude visual e conceptual dos sinais. Por fim, a recorrente 
acusa o Tribunal de fazer uma apreciação incorrecta do risco de 
induzir os consumidores médios em erro. 

Além disso, a recorrente acusa o Tribunal Geral da União Eu
ropeia de ter violado o artigo 9. o do Tratado da União Europeia 
ao aplicar critérios jurídicos diferentes em processos análogos. 

( 1 ) JO L 78, p.1 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale di 
Milano (Itália) em 26 de julho de 2012 — Nintendo Co., 

Ltd e o./PC Box Srl e 9Net Srl 

(Processo C-355/12) 

(2012/C 295/41) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunale di Milano 

Partes no processo principal 

Demandantes: Nintendo Co., Ltd, Nintendo of America Inc., 
Nintendo of Europe GmbH 

Demandadas: PC Box Srl, 9Net Srl 

Questões prejudiciais 

1. O artigo 6. o da Diretiva 2001/29/CE ( 1 ) deve ser interpreta
do, também à luz do quadragésimo oitavo considerando da 
mesma diretiva, no sentido de que a proteção das medidas 
de caráter tecnológico de proteção relativas a obras ou ou
tros materiais protegidos pelo direito de autor pode esten
der-se também a um sistema produzido e comercializado 
pela mesma empresa em cujo hardware esteja instalado um 
dispositivo capaz de reconhecer num suporte diferente que 

incorpore a obra protegida (jogo de vídeo produzido pela 
mesma empresa, bem como por terceiros, titulares das obras 
protegidas) um código de reconhecimento, na falta do qual 
a referida obra não poderá ser visualizada nem utilizada no 
âmbito desse sistema, integrando, deste modo, o referido 
aparelho, um sistema fechado à interoperabilidade com apa
relhos e produtos complementares que não provenham da 
empresa fabricante do próprio sistema? 

2. O artigo 6. o da Diretiva 2001/29/CE pode ser interpretado, 
também à luz do quadragésimo oitavo considerando da 
mesma diretiva, no sentido de que, quando deva ser avaliado 
se o uso de um produto ou componente com a finalidade 
de neutralização das medidas de caráter tecnológico de pro
teção é ou não prevalente relativamente a outras finalidades 
ou usos comercialmente relevantes, o órgão jurisdicional 
nacional deve recorrer a critérios de avaliação que deem 
ênfase à finalidade específica atribuída pelo titular dos direi
tos ao produto no qual está inserido o conteúdo protegido 
ou, de forma alternativa ou simultânea, a critérios de natu
reza quantitativa relativos à importância comparativa dos 
usos ou a critérios de natureza qualitativa, isto é, relativos 
à natureza e relevância dos próprios usos? 

( 1 ) JO L 167, p. 10. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale di 
Napoli (Itália) em 31 de julho de 2012 — Carratù/Poste 

Italiane SpA 

(Processo C-361/12) 

(2012/C 295/42) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunale di Napoli 

Partes no processo principal 

Demandante: Carmela Carratù 

Demandada: Poste Italiane SpA 

Questões prejudiciais 

1. É contrária ao princípio de equivalência uma disposição do 
direito interno que, dando execução à Diretiva 
1999/70/CE ( 1 ), num caso de suspensão ilegal da execução 
do contrato de trabalho através de uma cláusula nula que 
lhe apõe um termo, prevê consequências económicas diver
sas e de um montante consideravelmente inferior em com
paração com os casos de suspensão ilegal da execução de 
um contrato de direito civil comum no qual tenha sido 
inserida uma cláusula nula que lhe apõe um termo?

PT 29.9.2012 Jornal Oficial da União Europeia C 295/23
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